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CONTRATO Nº 021/2021.
PROCESSO Nº 2020/966878
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, representadO pelA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS LTDA, NA FORMA A SEGUIR ESTABELECIDA:
O Estado do Pará, representado pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, com sede à Avenida João Paulo II, nº 602, Bairro Marco, CEP 66.095-492, Belém/PA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.054.929/0001-17, neste ato representada pelo Secretário Adjunto de Gestão administrativa ARIEL DOURADO SAMPAIO MARTINS DE BARROS, brasileiro, nomeado através Decreto publicado em 03 de julho de 2020 no DOE 34.272, e Portaria 335 de 03 de julho de 2020 publicado no dia 07 de julho de 2020 no DOE de nº 34.272 para pratica de todos os atos relativos a ordenação de despesa , portador do RG nº 27039 Polícia Militar e CPF/MF nº 513.501.902-25, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado a empresa PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 09.332.562/0001-07, com sede na Travessa Segunda da Colônia Marupaúba, s/n, Zona Rural, Tomé Açu/PA, CEP n° 68.680-000, e-mail comercial@preservecoletora.com.br, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador Sr. CLÁUDIO ROBERTO DELPUPO TRIVILIN, empresário, Divorciado,  portador do RG n.º 2836239 SSP / PA e CPF/MF n.º 490.305.822-00, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do pregão eletrônico nº 045/SESPA/2021, do tipo menor preço global, constante do Processo nº 2020/966878, sujeitando-se, o Contratante e a Contratada, às normas da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, da Lei Estadual n° 6.474, de 06.08.2002, e do Decreto nº 2.069, de 20.02.2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, mediante as cláusulas que se seguem:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos do serviço de saúde lixo hospitalar produzidos pelos Hospitais Regionais de Cametá, Conceição do Araguaia, Salinópolis e Hospital de São Caetano de Odivelas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.
1.2. Tudo em conformidade com o Decreto nº 2271 de 07 de julho de 1997, Lei Estadual nº 6517 de 16 de Dezembro de 2012, Lei 8.666/93 e alterações e a Resolução Câmara de Custeio n° 02, de 31/10/2008 e normas correlatas. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 045/SESPA/2021 identificado no preâmbulo acima, e a Proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

	ITEM
	LOCAL
	ENDEREÇO
	QTD. ESTIMADA A SER COLETADA MENSAL Kg )        
	QTD. ESTIMADA A SER COLETADA ANUAL (Kg)
	FREQUÊNCIA DA COLETA

	01
	HOSPITAL REG. DE CAMETÁ
	Av. Santos DUMONT, Nº 424, CEP: 68.400.000  – Cametá-PA
	3.000
	36.000
	02 (duas)

 vezes na

semana (às terças e sextas-

feiras)

	02
	HOSPITAL REG. DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA
	TV. Pará, nº840, 

CEP:68.540.000 Conceição do

Araguaia – PA.
	2.500
	30.000
	

	03
	HOSPITAL REG. DE SALINÓPOLIS
	Av. Dr. Miguel Santa Clara

Brígida, s/nº CEP 68.721.000 

Salinópolis – PA.
	3.000
	36.000
	

	TOTAL
	8.500Kg/mês
	102.000Kg/Ano
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. A vigência do Contrato será de 12(doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, á critério da Administração, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inc. II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. Sendo o valor por Kg do item 01 R$ 9,10 (Nove reais e dez centavos), item 02 R$ 10,00(Dez reais) e o item 3 R$ 9.70 (Nove reais e setenta centavos) o valor mensal estimado da contratação será de R$ 81.400,00(Oitenta e um mil e quatrocentos reais), perfazendo o valor anual estimado de R$ 976.800,00   (Novecentos e setenta e seis mil e oitocentos reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:
Dotação Orçamentária: 908288
Elemento de Despesa: 339039

Fonte: 0103
4.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será creditado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo, em favor do Contratado por meio de ordem bancária em conta corrente, devendo para isso ficar explicitado na nota fiscal/ fatura, o nome/número da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
5.2. Será procedida consulta antes do pagamento a ser efetuado à contratada, para verificação da situação da mesma, relativamente às condições de habilitação exigidas no Pregão, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

5.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão contratante em favor da contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

5.4. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de validade da proposta.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1. A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico–financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. 
7.2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado, excessivamente, as obrigações contraídas por ela. 
7.3. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: notas fiscais da destinação final e tratamento de resíduos, de transportes de resíduos, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato; 
7.4. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando quanto aos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, ou ainda por força maior ou caso fortuito ou quanto repercute no valor total pactuado; 

7.5. Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico–financeiro, procederá à revisão do contrato. 
7.6. Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 
7.7. As alterações decorrentes da revisão do Contrato serão publicadas no Diário Oficial da União. 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, na modalidade de Apólice Seguro Garantia – xxxxxxxxxxxxxxxxxx – Nº Apólice xxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Data de Emissão: xxxxxxxxxxxxx.

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1.  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso.

9.2. Solicitar à contratada a substituição do empregado que considere prejudicial ao bom andamento do Contrato, ou ainda, que não atendam as necessidades da CONTRATADA.

9.3. Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada.

9.4. Na forma prevista pela Lei 8.666/93 e alterações, designar servidor para exercer a fiscalização e acompanhamento do Contrato decorrente dos serviços objeto deste documento, devendo ser observado pela administração, por ocasião da designação do fiscal do contrato, que essa atribuição recaia sobre servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou empregado permanente, ou comissão por estes composta, tendo em vista que o valor estimado para contratação está acima de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) em conformidade com o Decreto Estadual nº 870 de 07/10/2013;
9.5. A futura contratação é passível de fiscalização Externa e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATADA: 
A execução dos serviços objeto deste documento, arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução dos serviços, conforme abaixo:
a. Além do fornecimento da mão de obra e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços que são objeto deste documento, também.

b. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos de legislação vigente.
c. Enviar documentações legais e fiscais referentes ao tratamento e destinação final do resíduo.

d. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços encaminhando elementos de atestado de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

e. Manter a disciplina nos locais de serviço, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado com conduta inconveniente pela administração.
f.  Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPI’s.
g. Manter todos os equipamentos e utensílios à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica.

h. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de usa propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da SESPA.

i. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante.

j. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços na Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

k.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas disciplinares determinadas pela Administração.
l. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito por meio de seus encarregados.
m. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual e Municipal, as normas de segurança da administração.
n. Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
o. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os equipamentos, ferramentas e utensílios com qualidade e tecnologia adequadas com observância às normas vigentes.
p. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da administração.
q. Propiciar exames periódicos aos funcionários, bem como imunização contra hepatite B e tétano.
r. Coletar os resíduos infectantes, químicos e radioativos.
s. Coletar nos estabelecimentos de saúde as quantidades informadas no item 05 de lixo patológico, acondicionados em sacos de lixo hospitalar que deverão ser pesados e depois levados ao veículo transportador por containers próprios para o serviço.
t. Destinar balança para o dia da coleta, bem como disponibilizar containers, ficando a cargo da CONTRATADA a manutenção dos referidos materiais, assim como sua imediata substituição em caso dos mesmos danificarem.
u. A empresa contratada será responsável pelos danos causados a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da prestação do serviço.
v. A empresa deverá fornecer, trimestralmente, relatório técnico das atividades realizadas.
10.2 – As obrigações da CONTRATANTE:
a. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas.
b. Comunicar à empresa prestadora dos serviços, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados.
c. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/93.
d. Proceder à vistoria no local onde o serviço será realizado, por meio da fiscalização, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa, e determinado sua imediata regularização.
e. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar os serviços dentro das normas exigidas.

f. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.
g. Impedir que terceiros, que não seja a empresa contratada, efetuem os serviços prestados.
h. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal e do recolhimento dos encargos sociais, em especial, ao INSS e FGTS, além de outros.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário Oficial, observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no art. 5º, LV da CF.

11.1.2.
Multa de:



a)
0,2 % (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

b)
0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitado ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

c)
Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total; e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato, calculado de forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos;

11.2 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

11.3 A multa, aplicada após regular Processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.4  As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante;

11.5 Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, as seguintes sanções:

11.5.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;
11.5.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.6 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato e das demais cominações legais.

11.7 A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

11.8 O termo inicial para a incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a data fixada para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS.

15.1 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com Inciso XII do Artigo 55 do mesmo diploma legal.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1. As partes elegem o foro da Justiça do Estado do Pará, na cidade de Belém, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.
17.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Belém - PÁ,             de                                         de 2022.
___________________________________________________________

ARIEL DOURADO SAMPAIO MARTINS DE BARROS

Secretário Adjunto de Gestão Administrativa/SESPA

CONTRATANTE

__________________________________________

CLÁUDIO ROBERTO DELPUPO TRIVILIN 
Preserve Coletora de Resíduos Ltda.
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
NOME:____________________________  NOME:__________________________

RG:_______________________________ RG:_____________________________

CPF:______________________________ CPF:____________________________
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